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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

PROTOCOLO Nº 18.815.634-7

1. PREÂMBULO
1.1. A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ (DPE-PR), inscrita no CNPJ
sob  nº  13.950.733/0001-39,  sediada  à  Rua  Mateus  Leme,  nº  1908,  Centro  Cívico,
Curitiba-PR, representada por seu Defensor Público-Geral, em observância às disposições
da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Estadual nº 15.608/07 e da legislação correlata, torna
pública a realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo
MENOR PREÇO, sob nº  001/2023, tendo por objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO,  FUTURA  E  EVENTUAL,  DE  SERVIÇOS  DE
EXAMES  LABORATORIAIS  PARA  INVESTIGAÇÃO DE  PATERNIDADE  E  VÍNCULO
GENÉTICO  –  EXAMES  DE  DNA  “IN  VIVO”,  PELO  PERÍODO  DE  24  (VINTE  E
QUATRO)  MESES,  PARA A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO ESTADO DO PARANÁ, de
acordo com as condições constantes do presente edital  e seus anexos, notadamente o
Anexo I, que veicula o Termo de Referência.
1.2. Informações da sessão:

Data de abertura 20/01/2023

Horário de abertura das propostas 13:30 horas

Horário de início da disputa 14:30 horas

Recebimento das propostas
A  partir  da  disponibilização  do  edital  no
site www.licitacoes-e.com.br (id: 981574 )

1.3. O recebimento das propostas e documentos de habilitação dar-se-á exclusivamente
por  meio  eletrônico,  no  endereço  www.licitacoes-e.com.br,  conforme  datas  e  horários
definidos acima.
1.4. É Pregoeiro(a) neste certame o(a) servidor(a) Nelson Cavalaro Junior.
1.4.1.  O(a)  Pregoeiro(a)  e  os  membros  da  Equipe  de  Apoio  foram  designados  pelas
Resoluções DPG nº 084/2013, 330/2019 e 314/2022.
1.5. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até 02 (dois) dias úteis antes da
data  fixada  para  a  realização  da  sessão  pública  do  pregão  por  qualquer  cidadão  ou
licitante.
1.6. Os interessados poderão solicitar esclarecimentos quanto às disposições do presente
edital,  devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacoes@defensoria.pr.def.br,  até 02
(dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão.
1.7.  Os  atos  e  decisões  da  presente  licitação  serão  publicados  nos  sítios
http://www.defensoriapublica.pr.def.br  (campo  Licitações),  www.licitacoes-e.com.br
(campo Mensagens)  e,  quando necessário,  também no Diário  Eletrônico da  Defensoria
Pública do Estado do Paraná (DEDPR).

2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
2.1  A  presente  licitação  será  regida  pelo  disposto  na  Lei  Federal  nº  10.520/02,  Lei
Complementar Federal nº 123/06, Lei Estadual nº 15.608/07 e legislação complementar,
aplicável subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993, a Lei Federal nº
8.078/90.
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2.2.  Os  diplomas  legais  acima  indicados  aplicam-se  especialmente  quanto  aos  casos
omissos.

3. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
3.1. As impugnações ao presente edital poderão ser feitas até 02 (dois) dias úteis antes da
data  fixada  para  a  realização  da  sessão  pública  do  pregão  por  qualquer  cidadão  ou
licitante.
3.2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao Pregoeiro, e conter o
nome  completo  do  responsável,  indicação  da  modalidade  e  número  do  certame,  a
denominação social  da empresa, número do CNPJ,  telefone, endereço eletrônico e fac-
símile  para  contato,  devendo  ser  protocolada  na  Sede  Administrativa  da  DPE-PR,  no
endereço indicado no preâmbulo, no horário das 12h00 às 18h00, ou encaminhada por e-
mail  ao  endereço  eletrônico:  licitacoes@defensoria.pr.def.br.  
3.3.  A  impugnação  será  julgada  em  até  01  (um)  dia  útil,  a  contar  da  data  do  seu
recebimento, e a resposta será disponibilizada no sítio www.defensoriapublica.pr.def.br, no
link “Portal da Transparência” > “Licitações” > “2023”.
3.4.  Não será conhecida impugnação interposta por fax ou vencido o respectivo prazo
legal.
3.5.  Acolhida  a impugnação,  será designada  nova data  para  a  realização  do  certame,
exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
4.1. Os  interessados  poderão  solicitar  esclarecimentos  quanto  às  disposições  do
presente edital, devendo enviá-los ao endereço eletrônico licitacoes@defensoria.pr.def.br,
até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do pregão.
4.2. As respostas serão prestadas pelo Pregoeiro, no prazo 01 (um) dia útil a contar da
data do seu recebimento, e disponibilizadas no sítio www.defensoriapublica.pr.def.br, no
link “Portal da Transparência” > “Licitações” > “2023”.

5. OBJETO
5.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de  empresa especializada para
prestação, futura e eventual,  de serviços de exames laboratoriais para investigação de
paternidade e vínculo genético – exames de DNA “in vivo”, pelo período de 24 (vinte e
quatro)  meses,  para  a  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Paraná, de  acordo  com  as
condições,  endereços  e  especificações  constantes  do  presente  edital,  inclusive  seus
anexos, notadamente o Anexo I, que veicula o Termo de Referência.
5.2.   A  licitação  será  em  lote  único,  conforme  tabela(s)  constante(s)  do  Termo  de
Referência (Anexo I).

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar deste certame as empresas regularmente estabelecidas no País,
cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação e que atenderem a todas
as exigências constantes deste edital e seus anexos.
6.2. Serão impedidas de participar no presente pregão empresas que estejam enquadradas
nos seguintes casos, além de outros porventura previstos neste edital:
a) Interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 16 da Lei Estadual
15.608/2007; 
b)  Empresas  cujo  objeto  social  não  seja  pertinente  e  compatível  com o  objeto  deste
Pregão; 
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c) Empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com a
DPE-PR, conforme inciso III, do artigo 150 da Lei Estadual Paranaense nº 15.608/2007; 
d) Empresas punidas com a sanção prevista no item anterior, durante o prazo de vigência
de igual sanção imposto por órgão ou entidades do Estado, nos termos do artigo 155 da
Lei Estadual 15.608/2007;
e) Empresas impedidas de licitar e contratar no âmbito do Estado do Paraná, conforme
artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002;
f) Empresas declaradas inidôneas para licitar  ou contratar com a Administração Pública
com fulcro no inciso IV do artigo 150 da Lei Estadual 15.608/2007 ou no inciso IV do artigo
87 da Lei Federal 8.666/1993;
g)  Empresas  que  se  encontrem  sob  falência,  dissolução,  recuperação  judicial  ou
extrajudicial,  exceto  empresas  com  plano  de  recuperação  acolhido  judicialmente,  e
empresas  em  recuperação  extrajudicial,  com  plano  de  recuperação  homologado
judicialmente; 
h) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem regularmente no país;
i) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma;
j) Cooperativa de mão-de-obra, em consonância com art. 5º da Lei Federal 12.690/2012.
6.3.  A  participação  neste  certame  importa  ao  licitante  o  conhecimento  de  todas  as
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos,
normas administrativas e técnicas aplicáveis.
6.4. Para participação no certame, o licitante deverá manifestar,  em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.
6.5. Caso haja participação de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
serão  assegurados  os  benefícios  da  Lei  Complementar  nº  123/2006  para  as  pessoas
jurídicas ou pessoas físicas que se identificarem como ME ou EPP no campo apropriado do
sistema.
6.5.1. É de responsabilidade exclusiva do licitante o seu correto enquadramento como ME
ou EPP no sistema eletrônico.

7. CREDENCIAMENTO
7.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema de licitações do Banco do
Brasil  S.A.  e  dispor  de  chave  de  identificação  e  senha,  sendo  esta  de  sua  exclusiva
responsabilidade, não cabendo à DPE-PR responder por eventuais danos decorrentes do
uso indevido do sistema, ainda que por terceiros.
7.1.1.  Demais  informações  poderão  ser  obtidas  diretamente  no  endereço  eletrônico
www.licitacoes-e.com.br ou pelos telefones 4004-0001 – capitais e regiões metropolitanas
ou 0800-729-0001 – demais localidades.
7.2. O credenciamento perante o provedor do sistema implica responsabilidade legal do
licitante  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para  a  realização  das  transações
inerentes ao pregão.
7.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente pelo
licitante ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.
7.4. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome  no  sistema  eletrônico,  assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e
documentos, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
7.5.  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico,  ficando
responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de

357
55

Assinatura Qualificada realizada por: Andre Ribeiro Giamberardino em 05/01/2023 15:10. Inserido ao protocolo 18.815.634-7 por: Nelson Cavalaro Junior em:
05/01/2023 14:43. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: c06f3cdc9f99d73fd72b50e198b71288.



Página 4 de 58

quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  Pregoeiro  ou  pelo  sistema,  ainda  que  ocorra  sua
desconexão.

8. CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS E JUNTADA DE DOCUMENTOS
8.1. O cadastro da proposta, no sistema licitações-e, deverá ser feito no “Menu
Opções da Licitação”, opção “Oferecer Proposta”, contendo a descrição resumida
do objeto e o valor total do Lote, cotado em moeda nacional com no máximo duas
casas decimais após a vírgula (R$ 0,00).
8.1.1.  No  campo  do  sistema  “Descrição/Observações”,  não  poderá  haver
nenhuma identificação do licitante proponente (tais como nome, CNPJ, site da
empresa, telefone, email, etc.), sob pena de desclassificação.
8.1.2. O licitante deverá dar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
8.2.  Após,  o  licitante  deverá  clicar  no  botão  “Estou  Ciente”  e  enviar  os
documentos  descritos  abaixo,  na  opção  “incluir  anexo  do  lote”,  sob  pena  de
desclassificação:
a) Proposta de preços assinada contendo obrigatoriamente todos os elementos
constantes do modelo do Anexo V;
b) Documentos de habilitação e declarações previstos no item 13.1 deste edital.
8.2.1. A identificação do licitante na documentação mencionada no item 8.2 é
obrigatória e não viola a disposição contida no item 8.1.1.
8.3. O licitante que estiver cadastrado no sistema GMS/PR fica dispensado de juntar os
documentos de habilitação contidos no referido sistema que estejam dentro do seu prazo
de validade.
8.4. Documentos ausentes ou fora de seu prazo de validade, quando disponíveis em sítios
eletrônicos, poderão ser obtidos e anexados ao processo pelo Pregoeiro.
8.5. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” ou “incluir anexo do lote”
do sistema licitações-e poderão ser solicitados pelo Pregoeiro em original  ou por cópia
autenticada a qualquer momento.
8.5.1. Caso solicitado o envio dos originais ou cópia autenticada dos documentos, estes
deverão ser encaminhados, em 3 (três) dias úteis, aos cuidados do Pregoeiro, no endereço
indicado no preâmbulo do edital ou em outro a ser definido.
8.6. O licitante poderá, até a data e hora definidas para a abertura da sessão pública,
excluir ou substituir a proposta e os documentos inseridos no sistema.
8.7. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, em especial:
a) inexistência de fato impeditivo à habilitação neste certame e ciência da obrigatoriedade
de informar acerca de ocorrências posteriores;
b)  prazo  de  validade  da  proposta  não  inferior  a  60 (sessenta)  dias  a  contar  da  data
estipulada para a abertura do presente certame;
c) os preços ofertados deverão refletir o preço CIF de mercado, ou seja, abrangendo todas
as despesas que incidirem sobre eles, tais como, seguro, impostos, taxas, fretes, etc., e
todas as obrigações previstas no Termo de Referência (Anexo I);
d)  no caso de a  aquisição  ou prestação  de serviço,  objeto  desta  licitação,  ocorrer  de
fornecedor paranaense, ou seja, em operação interna, deverá ser praticada com isenção
do ICMS, conforme dispõe o item 121 do Anexo I – Isenções, do Regulamento do ICMS
aprovado pelo Decreto Estadual nº 6.080/2012, editado com amparo no Convênio ICMS nº
26/2003, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária.
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8.8.  A  apresentação  de  proposta  que  não  atenda  às  disposições  supramencionadas
ensejará a sua desclassificação.

9. ABERTURA E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
9.1. No horário (de Brasília) e dia referidos no preâmbulo, terá início a sessão pública do
pregão,  com a  abertura  e  divulgação  das  propostas  de  preços  recebidas,  passando  o
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas e desclassificando aquelas que estejam
em desconformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
9.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.3.  Não havendo expediente  ou ocorrendo qualquer  fato superveniente  que impeça a
realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  pública  será  automaticamente
transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  horário  estabelecido  neste  edital,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
9.4. Definida a classificação da(s) proponente(s), seu(s) representante(s) deverá(ão) estar
conectado(s) na “Sala de Disputa” do sistema para participar da sessão de lances.

10. FORMULAÇÃO DE LANCES E NEGOCIAÇÃO
10.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, momento a
partir do qual os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.
10.2.  Para  efeito  de  lances  será  adotado  o  MODO  DE  DISPUTA  ABERTO  e
considerado o VALOR TOTAL para o respectivo lote.
10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para
abertura  da  sessão  e  as  regras  estabelecidas  no  edital.
10.4.  O  licitante  somente  poderá  oferecer  lance  inferior  ao  último  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema.
10.4.1. A diferença entre os lances enviados não poderá ser inferior à R$ 5,00 (cinco reais)
e incidirá  tanto em relação aos lances intermediários  quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.
10.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
10.6.  Durante todo o transcurso da sessão pública,  os licitantes  serão informados em
tempo  real  do  valor  de  menor  lance  registrado  pelos  demais  licitantes,  vedada  a
identificação do detentor do lance.
10.7.  Não  poderá  haver  desistência  dos  lances  ofertados,  sujeitando-se  o  licitante
desistente às penalidades constantes deste edital da Lei Estadual nº 15.608/2007.
10.8. No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
pregão,  o sistema eletrônico permanecerá acessível  aos licitantes  para a recepção dos
lances, que continuarão sendo recebidos. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade
à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
10.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública será suspensa e terá reinício após comunicação expressa às participantes.
10.9.  A  fase  de  lances  terá  a  duração  de  10  (dez)  minutos,  sendo  automaticamente
prorrogada pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do
período de duração inicialmente previsto.
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10.9.1. A prorrogação automática de que trata o subitem anterior terá duração de 02
(dois) minutos, período este que será renovado sucessivamente sempre que houver lances
antes de seu término, inclusive lances intermediários.
10.9.2. Caso não sejam ofertados novos lances no prazo de 02 (dois) minutos, a sessão
pública  será  encerrada  automaticamente.
10.9.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro
poderá, mediante justificativa e em prol da consecução do melhor preço, admitir o reinício
da fase de lances.
10.10. Para os lotes não destinados às microempresas ou empresas de pequeno porte,
após a conclusão da etapa de lances, o sistema detectará a existência  da situação de
empate ficto e convocará, na ordem de classificação, a ME ou EPP para apresentar nova
proposta de preço inferior ao menor lance registrado, no prazo de 05 (cinco) minutos. Não
havendo manifestação do licitante convocado, o sistema verificará se há outra em situação
de empate, realizando o chamado de forma automática.
10.10.1.  Entende-se  por  empate  ficto  aquelas  situações  em que  o  valor  da  proposta
apresentada por microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja igual ou até
5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada, desde que esta não esteja
enquadrada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP).
10.10.2. A situação de empate ficto será reapreciada sempre que houver desclassificação
ou  inabilitação  do  licitante  melhor  classificado,  ou  quando  for  chamado  o  licitante
remanescente.  Nesta  hipótese,  o  licitante  será  convocado via  sistema para apresentar
proposta em 1 (um) dia útil.
10.11. Após o encerramento da etapa de lances e depois de resolvidas as situações de
empate ficto, o Pregoeiro encaminhará contraproposta diretamente ao licitante detentor do
lance  mais  vantajoso,  para  que  seja  obtida  melhor  proposta,  observado  o  critério  de
julgamento e o valor máximo para a contratação, não se admitindo negociar condições
diferentes das previstas neste edital.
10.12. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
10.13. Havendo apenas uma proposta, esta poderá ser aceita desde que atenda a todas as
condições do edital, devendo o Pregoeiro negociar visando obtenção de melhor preço.
10.14. A arrematante que apresentar proposta acima do preço máximo deverá readequá-
la, sob pena de desclassificação.
10.15. Concluída a negociação o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor máximo para a contratação. 

11. ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA
11.1. A arrematante deverá anexar no sistema licitações-e, por meio da opção
“Enviar Anexo”, até o primeiro dia útil  seguinte ao encerramento da etapa de
lances,  a  proposta  recomposta  assinada  contendo  obrigatoriamente  todas  as
informações constantes do modelo do Anexo V.
11.1.1.  Na  recomposição  final,  os  preços  unitários  e  totais  dos  itens  que
compõem a proposta recomposta não poderão ultrapassar os valores máximos
que estão fixados neste edital, bem como, não poderão ser majorados os valores
unitários consignados na proposta inicial.
11.1.2. Caso o sistema não suporte o tamanho do arquivo, o documento poderá
ser  encaminhado  ao  email  licitacoes@defensoria.pr.def.br.  Na  sequência,  o
Pregoeiro providenciará a sua disponibilização aos demais licitantes.
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11.2. Serão considerados idôneos para todas as comunicações os meios indicados pela
arrematante na sua proposta (telefone, endereço para correspondência e e-mail que deve
ser acessado nos dias úteis).
11.3.  Dentro  do  prazo  fixado  no  item  11.1  poderá  ocorrer  o  saneamento  de  falhas,
complementação  de  insuficiências  ou ainda de  correções  de caráter  formal  relativos  à
proposta recomposta e documentos de habilitação. Excepcionalmente, o prazo poderá ser
prorrogado a critério do Pregoeiro, mediante justificativa.

12. JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL
12.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço total por lote.
12.1.1.  Na hipótese de discrepância  entre  os preços unitários  e totais,  para efeito  de
cotejo, prevalecerão os de menor valor.
12.2. Será desclassificada a proposta:
a) formulada por quem esteja impedida de participar do certame;
b)  que  contenha  qualquer  oferta  de  vantagem  não  prevista  neste  edital,  preços  ou
vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
c)  que apresente valores simbólicos,  irrisórios  ou de valor  zero, incompatíveis  com os
preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;
d) com preços superiores aos valores máximos que estão fixados no Anexo I, conforme
dispõe  o  art.  27,  inciso  XXI,  da  Constituição  do  Estado  do  Paraná,  ou  preços
manifestamente  inexequíveis,  observados  os  termos  do  art.  89  da  Lei  Estadual  nº
15.608/2007 e artigo 48, da Lei Federal nº 8.666/1993;
e) em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste edital;
f) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.
12.3. No julgamento das propostas o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, sanar
erros ou falhas que não alterem a sua substância, dos documentos e sua validade jurídica,
para fins de classificação.
12.4.  O Pregoeiro  poderá solicitar  manifestação  técnica  de servidores  pertencentes  ao
quadro de pessoal da DPE-PR ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele,
para orientar suas decisões.
12.5.  No  caso  de  desclassificação  será  examinada  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente até a apuração de uma que atenda a este edital,  podendo o Pregoeiro
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

13. HABILITAÇÃO
13.1. O licitante deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação:
a) Em se tratando de: 1) Sociedade Empresária: estatuto ou contrato social em vigor, com
todas  as  suas  alterações  ou  última  alteração  contratual  consolidada,  devidamente
registradas, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento de eleição
de  seus  administradores;  2)  Sociedade  Simples:  inscrição  do  Ato  Constitutivo
acompanhado de prova do(s) administrador(es) em exercício; 3) Empresário Individual:
inscrição comercial devidamente registrada acompanhada de documento de identidade; 4)
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada: ato constitutivo em vigor, com todas as
suas alterações ou a última alteração contratual consolidada;
b)  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ),  mediante  a
apresentação  do  Comprovante  de  Inscrição  e  de  Situação  Cadastral,  emitido  pela
Secretaria  da  Receita  Federal,  ou  de  inscrição  no  Cadastro  de  Pessoas  Físicas  (CPF),
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mediante a apresentação  do Comprovante de Situação Cadastral  no CPF,  emitido  pela
Secretaria da Receita Federal;
c)  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  estadual  ou  municipal,  se  houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
d)  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  relativa  aos  Tributos
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município sede
ou de domicílio do licitante, na forma da lei;
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede ou de domicílio do licitante, na forma
da lei;
f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa  da  União  ou Certidão  Positiva  com Efeitos  de Negativa  de Débitos  relativos  aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal
(SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou de Certidão Positiva
de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho;
h) Prova de regularidade fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, mediante apresentação do Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF;
i) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão que
comprove  plano  de  recuperação  acolhido  ou  homologado  judicialmente,  expedida  pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio
da pessoa física;
j)  01  (um)  ou  mais  atestados  de  capacidade  técnica  em  nome  da  licitante,
expedido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que  comprove  a
prestação de "serviços   de exames laboratoriais para investigação de paternidade  
e vínculo genético – exames de DNA “in vivo”  ,  em quantitativo não inferior a  
25% do estimado para o lote; 

k) Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de
Saúde (CNES), tendo em vista o art. 4º da Portaria 1646 do Ministério da Saúde; 

l)     Licença de funcionamento atualizada de acordo com a legislação sanitária local,  
conforme disposto na Resolução - RDC N° 11, de 16 de fevereiro de 2012 da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária;
 
m) Certidão de Regularidade no CRF (Conselho Regional de Farmácia) atualizado
do Laboratório e do Responsável Técnico;

n) Comprovação de que o Responsável Técnico possui vínculo com a proponente,
que  poderá  ser  feito  mediante  apresentação  de  Contrato  de  Prestação  de
Serviços, Carteira de Trabalho ou Contrato Social;
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o)  Comprovação  de  participação  em  pelo  menos  um  Programa  de  Avaliação
Externa da Qualidade, conforme exigência da RDC nº 302/2005, da ANVISA.

p) Declarações contidas nos Anexos III, IV (se for ME ou EPP), VI, VII e VIII
devidamente assinadas.
13.2.  A habilitação  da arrematante  cadastrada no sistema GMS/PR será verificada por
consulta  aos  documentos  abrangidos  pelo  sistema  e  por  meio  de  documentação
complementar que comprove o cumprimento dos requisitos de habilitação previstos neste
capítulo, a ser anexada ao sistema www.licitacoes-e.com.br, nos termos deste edital.
13.2.1. O licitante deverá conferir se todos os documentos solicitados neste edital para
verificação da habilitação estão inseridos e atualizados no sistema GMS/PR, caso contrário
deverá providenciar a sua juntada.
13.3. Somente será considerada habilitada a arrematante que preencha os requisitos de
habilitação na data da primeira sessão.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
14.1.  Sob  pena  de  inabilitação,  todos  os  documentos  deverão  se  referir  ao  CNPJ
cadastrado no site do Banco do Brasil S.A para a participação no certame.
14.1.1. O CNPJ que deve constar nas certidões será o da matriz, se o licitante for a matriz;
14.1.2. O CNPJ que deve constar nas certidões será o da filial, se o licitante for a filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome
da matriz (FALÊNCIA – FEDERAL – FGTS – TRABALHISTA).
14.1.3. Caso a arrematante possua matriz e filiais na data da habilitação e participe da
licitação com o CNPJ de uma delas, poderá executar o contrato e emitir as respectivas
faturas com o CNPJ da outra, desde que comprove os requisitos de habilitação de ambas e
indique em sua proposta o CNPJ (da matriz ou filial) que será utilizado para o faturamento,
discriminando o item ou lote respectivo, quando for o caso.
14.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada e declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
14.2.1. Havendo alguma irregularidade ou restrição quanto aos documentos para prova de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e as empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de cinco dias úteis a partir do momento em que a arrematante for
declarada  vencedora,  prorrogável  por  igual  período,  para  a  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito tributário ou fiscal, e obtenção das
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
14.2.2.  A  não  regularização  da  documentação  implicará  na  decadência  do  direito  à
contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  edital,  sendo  facultado  à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar
a licitação.
14.3.  Toda  a  documentação  apresentada  deverá  estar  dentro  do  prazo  de  validade
estabelecido  pelo  órgão expedidor.  Documentos expedidos  por  órgãos oficiais,  omissos
quanto  ao  prazo  de  validade,  serão  aceitos  por  90  (noventa)  dias  a  partir  da  sua
expedição.
14.4.  O  Pregoeiro  poderá  sanar  irregularidade  de  habilitação  se  ausente  ou  vencido
documento disponível em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, nos
termos do art. 64, §4º, da Lei Estadual nº 15.608/2007.
14.5.  Somente  será  considerado  habilitado  o  licitante  que  não  possua  registros  que
impeçam sua participação nos seguintes cadastros:
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a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral  da  União  (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
ordenarPor=nome&direcao=asc);
b)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade  Administrativa,
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
c)  Cadastro  Unificado  de  Fornecedores  do  Estado  do  Paraná  –  GMS/CFPR
(http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores;jsessionid=ow5p
hGNLo2_kT-VPFd-VMhXyAtQXsko6gUoGu9Nf.ssecs75004?windowId=b6c); e
d) Cadastro de Sanções Administrativas da Defensoria Pública do Estado do Paraná.
14.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/92 e do artigo 158, incisos I
e II, da Lei Estadual nº 15.608/07.
14.5.2. Constatada  a existência  de  sanção  impeditiva,  o  Pregoeiro  reputará  o  licitante
inabilitada, por falta de condição de participação.
14.6. Caso esteja sendo exigida a apresentação de atestado de capacidade técnica pelos
licitantes, e havendo dúvida do Pregoeiro em relação à sua veracidade, serão solicitados
documentos comprobatórios, tais como: cópias de notas fiscais, recibos, contratos, nota de
empenho, Demonstrativo de Resultados; devendo ser anexados ao sistema licitações-e,
por meio da opção “Enviar Anexo”, em até 1 (um) dia útil da solicitação, e, se for o caso,
enviados os originais ou cópias autenticadas, via correio, em até 2 (dois) dias úteis da
solicitação.
14.7. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital pela arrematante, o Pregoeiro
a declarará vencedora e, não havendo manifestação de recurso, poderá adjudicar-lhe o
objeto.
14.8. Ocorrendo a inabilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente na ordem
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que
atenda ao edital.
14.9.  O  Pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a  substância  da
habilitação, dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes validade e eficácia.

15. RECURSOS
15.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer
em campo próprio do sistema e de forma motivada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
sob pena de decadência do direito.
15.2. Uma vez aceita a intenção de recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis
para  a  apresentação  das  razões  de  recurso,  ficando  os  demais  licitantes,  desde  logo,
intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a
contar  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, que deverá ser solicitada via e-mail
para o  endereço licitacoes@defensoria.pr.def.br.
15.3. As razões e contrarrazões deverão ser protocoladas junto ao Pregoeiro/Equipe de
Apoio, endereço indicado no preâmbulo, no horário das 12 às 19 horas, em dias úteis; no
sistema licitações-e por meio da opção “Enviar Anexo”; ou encaminhadas por e-mail ao
endereço licitacoes@defensoria.pr.def.br.
15.4.  Decorridos os prazos para  os recursos e  contrarrazões,  o  Pregoeiro  terá até  05
(cinco) dias úteis para:
a) negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido;
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b) motivadamente, reconsiderar a decisão;
c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade julgadora.
15.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
15.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
15.7.  Não  havendo  recurso,  o  Pregoeiro  adjudicará  o  objeto  ao  licitante  vencedor  e
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação.

16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
16.2.  A homologação da licitação  é de responsabilidade da autoridade competente,  só
podendo  ser  efetuada  após  a  fase  recursal,  confirmada  a  regularidade  de  todos  os
procedimentos adotados.

17. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
17.1.  Homologado  o  resultado  da  licitação  pela  autoridade  competente,  será  firmado
Termo de Contrato.
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação,  para  assinar  o  Termo  de  Contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
17.2.1. A assinatura do Termo de Contrato deverá ser promovida por representante legal
da  licitante,  ou  por  mandatário  mediante  a  apresentação  de  procuração  com  firma
reconhecida outorgada por representante legal da licitante.
17.3.  A  convocação para a  assinatura  do  Termo de  Contrato  será realizada de  forma
eletrônica no e-mail indicado pela licitante em sua proposta de preços, modo pelo qual
também  serão  formalizadas  outras  comunicações  acerca  dos  atos  do  presente
procedimento licitatório 
17.4. O prazo previsto no item 17.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando solicitado durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela DPPR. 
17.6.  Antes  da  assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  verificará  se  o
adjudicatário mantém as condições de habilitação exigidas por ocasião da licitação.
17.7. Se o adjudicatário, no ato do envio da Ordem de Fornecimento, não comprovar que
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando injustificadamente recusar-se ao
aceite,  poderá  ser  convocado  outro  licitante,  desde  que  respeitada  a  ordem  de
classificação,  para,  após  a  verificação  da  aceitabilidade  da  proposta,  negociação  e
comprovados  os  requisitos  de  habilitação,  celebrar  a  contratação,  sem  prejuízo  das
sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

18. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
18.1. Os critérios de prestação dos serviços, fiscalização e recebimento estão previstos no
termo de referência (Anexo I).

19. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PREÇOS MÁXIMOS
19.1. O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá à conta dos recursos da
dotação orçamentária  0760.03.061.43.6009 / 95 / 3.3 - Fundo da Defensoria Pública /
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Recursos  de  Outras  Fontes  /  Outras  Despesas  Correntes, fonte  250  -
Diretamente  Arrecadados,  sendo  oportunizada  sua  execução  através  da
rubrica 3.3.90.39.50 – Serviço Médico – Hospital, Odontológico e Laboratoriais. 
19.2.  O  valor  total  máximo  da  presente  licitação  está  fixado  em  R$  R$  326.846,00
(Trezentos e vinte e seis mil, oitocentos e quarenta e seis reais).

20. FORMA DE PAGAMENTO
20.1. O prazo para pagamento e demais condições correlatas encontram-se definidos no
termo de referência (Anexo I).

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1.  O  descumprimento  das  obrigações  assumidas  por  ocasião  do  procedimento  de
licitação ensejará na aplicação, garantido o contraditório e a ampla defesa à licitante, das
seguintes  sanções,  previstas  no  art.  150  da  Lei  Estadual  n°  15.608/2007,  e
regulamentadas, no âmbito desta Defensoria Pública, por meio da Deliberação CSDP n°
11/2015, quais sejam:
I  –  Advertência,  em  caso  de  conduta  que  prejudique  o  andamento  do  procedimento
licitatório ou da contratação;
II – Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total do contrato,
por dia útil,  limitada ao percentual  máximo de 20% (vinte  por cento),  na hipótese de
atraso no adimplemento de obrigação, tais como a assinatura do Termo de Contrato ou
aceite do instrumento equivalente  fora do prazo estabelecido,  início e/ou conclusão do
fornecimento fora do prazo previsto;
III – Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor
total do contrato, nas seguintes hipóteses, dentre outras:
a) não manutenção da proposta;
b) apresentação de declaração falsa;
c) não apresentação de documento na fase de saneamento;
d) inexecução contratual;
e) injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
f) abandono da execução contratual;
g) apresentação de documento falso;
h) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente;
i) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
l)  demonstração  de  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  Administração,  em
virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na
Lei Federal nº 8.158/91;
m) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma
da lei.
IV  –  Suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  licitar  e
contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes hipóteses:
a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
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b) não manutenção da proposta;
c) abandono da execução contratual; e
d) inexecução contratual.
V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,pelo
prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante que:
a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;
b) apresentação de documento falso;
c) fraude ou frustração do procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente;
d) afastamento ou tentativa de afastamento de outra licitante por meio de violência, grave
ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
e) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;
f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g)  demonstração  de  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com a  Administração,  em
virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na
Lei Federal nº 8.158/91; e
h) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma
da lei.
21.2. As sanções previstas no presente poderão ser aplicadas cumulativamente em caso
de cometimento simultâneo de duas ou mais infrações.

22. DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Na contagem dos prazos constantes do presente edital, observar-se-á o disposto no
artigo 163 da Lei Estadual n° 15.608/2007, excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia
de vencimento.
22.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação:
a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente da
proposta;
b) relevar erros materiais, formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para
fins  de  habilitação  e  classificação  da  proponente,  desde  que  sejam  irrelevantes,  não
alterem os parâmetros da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da
licitação;
c)  convocar  licitantes  para  quaisquer  esclarecimentos  porventura  necessários  ao
entendimento de suas propostas.
22.2.1.  A  vedação  à  inclusão  de  novo  documento  não  alcança  documento  ausente,
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que
não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco
ou falha, consoante entendimento do Tribunal de Contas da União exarado no Acórdão nº
1211/2021 – Plenário.
22.3. A autoridade competente poderá revogar, anular ou transferir a presente licitação
em face de razões  de interesse público,  derivadas  de fato  superveniente  devidamente
comprovado,  pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta,  devendo  anulá-la  por
ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de  qualquer  pessoa,  mediante  ato  escrito  e
fundamentado, nos termos do art. 91 da Lei Estadual nº 15.608/2007.
22.4. Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  Pregoeiro,  que  decidirá,  com  base  na
legislação vigente.
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22.5. Na hipótese de divergência entre este Edital  e quaisquer condições apresentadas
pelos licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos
documentos que o integram.
22.6. Para todas as referências de tempo contidas no presente edital será observado o
horário local de Brasília.
22.7. Ao Pregoeiro são reconhecidas as atribuições e poderes constantes do artigo 48 da
Lei Estadual n° 15.608/07.
22.8.  Na hipótese de ocorrência  de impedimentos  ao Pregoeiro,  sejam eles de ordem
jurídica e/ou prática, qualquer dos Pregoeiros indicados nas Resoluções DPG enumeradas
no preâmbulo do edital poderão substituí-lo.
22.9. Fica entendido que o presente edital e todos os seus Anexos são complementares
entre si, de modo que qualquer detalhe ou condição que se mencione em um, e se omita
em outro, será considerado especificado e válido.
22.10. Acompanham o presente Edital  e dele constituem parte integrante os seguintes
anexos:
-ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
-ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
-ANEXO  III –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS  DE
HABILITAÇÃO
-ANEXO  IV –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DE  CONDIÇÃO  DE  BENEFICIÁRIA  DO
TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTO NA LC 123/2006 
-ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
-ANEXO  VI –  DECLARAÇÃO  DE  CUMPRIMENTO  DO  ARTIGO  7°,  XXXIII,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
-ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
-ANEXO VIII  – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA PÚBLICA AMBIENTAL DE
LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
-ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO
22.11. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba-PR, para
solucionar eventuais litígios, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Curitiba, data da assinatura digital.

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO
Defensor Público-Geral do Estado do Paraná
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1.  Contratação de empresa especializada para prestação, futura e eventual, de
serviços de exames laboratoriais para investigação de paternidade e vínculo genético
– exames de DNA “in vivo”, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, para a Defen-
soria Pública do Estado do Paraná.

2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

L
O

T
E

IT
E

M

DESCRIÇÃO
QUANT.

ESTIMADA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO

VALOR
TOTAL

MÁXIMO

01

1.

Exames de Trio – Investigação 
de vínculo genético humano 
simples – Exame de DNA – 
análise com o investigante e a 
mãe biológica e o suposto pai; 
podendo utilizar como material 
biológico saliva ou sangue.

800 R$ 328,93 R$ 263.144,00

2.

Exames de Duo – Investigação 
de vínculo genético humano 
simples – Exame de DNA – 
análise com o investigante e o 
suposto pai ou suposta mãe; 
podendo utilizar como material 
biológico saliva ou sangue.

200 R$ 318,51 R$ 63.702,00

VALOR TOTAL MÁXIMO DO LOTE R$ 326.846,00

2.1. As quantidades previstas pela Administração são meramente estimativas, defi-
nidas em função de consumo e utilização provável, nos termos do inc. II do § 7º do art.
15 da Lei nº 8.666/93. A contratação obedecerá às necessidades e demandas concre-
tas da DPE/PR, sendo devidos à CONTRATADA os pagamentos referentes e relacio-
nados, apenas, aos serviços e/ou materiais efetivamente prestados e/ou fornecidos,
segundo as normas e condições fixadas neste instrumento.

2.2. Os serviços de análise de vínculo genético executados devem ser confirmados
através da realização de contraprova, para confirmação dos resultados, se houver
dúvidas suscitadas.
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2.3. Para análise de vinculo genético, será utilizada a técnica de análise de tama-
nho de fragmentos precedida de Reação em Cadeia da Polimerase (PCR), para mar-
cadores genéticos padronizados e utilizados em laboratórios nacionais e internacio-
nais (STRs). Tanto no DUO (envolvendo mãe e suposto filho ou suposto filho e supos-
to pai/mãe), quanto no TRIO de pessoas envolvidas (mãe/filho e suposto pai); o mate-
rial biológico deverá ser obtido através da coleta de sangue ou de células da mucosa
bucal.

2.3.1. Os exames de investigação de paternidade serão realizados por “Trio”, à
exceção de quando não for possível a participação da mãe, quando então será
realizado por “Duo”.

2.4. O pagamento será realizado mensalmente à CONTRATADA.

2.5. Deverá ser apresentado  relatório mensal contendo a descrição dos exames
realizados, assim como quantidade, data, e valores, bem como demais informações
que se fizerem pertinentes. O referido documento poderá ser solicitado como parte in-
tegrante de documentação comprobatória para liberação do pagamento.

2.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, bem como dos serviços
principais, ou seja, os considerados para efeito de atestação da capacidade técnico-
operacional e técnico profissional como relevantes.

2.7. Caso haja a necessidade de  subcontratação, pelas peculiaridades do objeto,
está poderá ser parcial,  desde que a sua necessidade seja justificada, e os serviços
não sejam aqueles considerados principais para a execução do objeto.

2.8. O pedido de subcontratação parcial deverá ser submetido a análise e aprova-
ção formal da DPE/PR. 

3. DA EXECUÇÃO

3.1. Na Capital:

3.1.1. A  coleta  do  material  será  realizada  no  próprio  Laboratório  da
CONTRATADA,  ficando a  CONTRATANTE responsável  pelo  envio  das partes
envolvidas para a realização da coleta, mediante agendamento prévio em comum
acordo entre as partes contratantes, ou mediante disponibilização de 02 (dois) ou
mais profissionais qualificados,  para o atendimento diário e um suplente,  para a
coleta de material  biológico,  que deverão estar  devidamente identificados pela
CONTRATADA através de crachás, que poderá ocorrer em local indicado pela
CONTRATANTE, em datas e horários previamente acordados, podendo inclusive
ocorrer  em  finais  de  semana  e  feriados,  inclusive  em  Instituições  Prisionais,
Instituições de Internação para Adolescentes Infratores, Abrigos infantis, Hospitais
/ Casas de Saúde ou no domicílio das partes que não possam se locomover até o
posto de coleta.
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3.1.2. O  encaminhamento  das  partes  envolvidas  nos  processos  de
investigação de paternidade já  em trâmite  perante  o Poder  Judiciário  e  sob o
patrocínio  da  Defensoria  Pública,  para  realização  dos  testes  previamente
agendados.

3.1.3. A  identificação  das  partes  dar-se-á  através  de  apresentação  no
laboratório  da  CONTRATADA,  no  momento  da  realização  da  coleta,  de
documento contendo identificação pessoal das mesmas.

3.2.  No Interior:

3.2.1. A contratada deverá possuir um posto de coleta do material  em cada
uma das cidades do Paraná, indicadas como cidades polo para realização dos
exames da região, conforme divisão detalhada na Planilha em anexo, ou ainda,
disponibilizar 02 (dois) ou mais profissionais qualificados (2 para o atendimento
diário  e  um suplente)  para  a  coleta  de  material  biológico,  que  deverão  estar
devidamente identificados pela CONTRATADA através de crachás, que poderá
ocorrer em local indicado pela CONTRATANTE, em datas e horários previamente
acordados, podendo inclusive ocorrer em finais de semana e feriados, inclusive
em  Instituições  Prisionais,  Instituições  de  Internação  para  Menores  Infratores,
Abrigos infantis, Hospitais / Casas de Saúde ou no domicílio das partes que não
possam se locomover até o posto de coleta. 

3.2.2. As Cidades Polos e sua abrangência estão constantes do Apêndice I -
“Cidades que devem contemplar Postos de Coleta”.

3.3. Nos Mutirões:

3.3.1. As coletas também poderão ocorrer durante os Mutirões realizados pela
Defensoria  Pública,  na  Capital  ou  no  Interior,  independentemente  de  serem
realizados em cidades Polo.

3.3.2. Previamente será agendado com o Laboratório a disponibilização de 02
(dois)  ou  mais  profissionais  qualificados  (02  para  o  atendimento  diário  e  um
suplente)  para  a  coleta  de  material  biológico,  que  deverão estar  devidamente
identificados pela CONTRATADA através de crachás, que poderá ocorrer em local
indicado pela CONTRATANTE, podendo inclusive tais coletas ocorrerem em finais
de semana e feriados.

4. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

4.1. Coleta e Identificação das Partes

4.1.1. As partes devem apresentar junto ao laboratório que realizar a coleta do
material  biológico,  documentos  hábeis  que  comprovem  suas  respectivas
identidades.
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4.1.2. No  momento  da  coleta,  o  responsável  pela  mesma  deve  preencher
documento que contemple, no mínimo, as seguintes informações:

a)  Identificação  dos  periciados:  Nome  completo;  Endereço  e  telefone  de
contato; documento de identidade com fotografia ou Declaração de Nascido
Vivo  ou  Certidão  de  Nascimento,  no  caso  de  crianças,  que  não  possuam
documentos de identidade com fotografia; data, local de nascimento e sexo;
declaração de existência ou não de parentesco entre a Mãe e o Suposto Pai,
ou  da  possibilidade  de  que  alguma outra  pessoa,  parente  do  Suposto  Pai,
possa ser o efetivo pai biológico do filho em questão.

b) Identificação do laboratório e/ou responsável pela coleta: Nome completo do
responsável  pela  coleta;  documento  profissional  ou  identidade;  endereço,
telefone e local  de coleta;  o  responsável  ou o executor  da coleta deve ser
isento de suspeição ou dos impedimentos prescritos no Código de Processo
Civil.

c) Suplementarmente aos atos de coleta deverão ser adotados os seguintes
procedimentos:  O  responsável  pela  coleta  deve  fornecer  aos  periciados
documento que comprove seu comparecimento ao local da coleta com data e
hora.

4.1.3. A  coleta  do  material  biológico  deve  ser  realizada  na  presença  das
partes.

4.1.4. Em  todos  os  procedimentos  de  coleta,  deverá  ser  lavrada  expressa
autorização das partes fornecedoras dos materiais,  ou de seus representantes
legais,  para  utilização  específica  dessas  amostras  para  o  exame  de  vínculo
genético.

4.2. Laudo Pericial

4.2.1. Os laudos periciais devem contar com os seguintes dados:

4.2.1.1. Os nomes das partes envolvidas no procedimento.

4.2.1.2. Dados  gerais  da  coleta  e  do  coletor,  número  do  procedimento
administrativo.

4.2.1.3. Metodologia  adotada,  que  deverá  estar  descrita  no  laudo  ou  nele
mencionada.

4.2.1.4. Tabelas de frequências alélicas.

4.2.1.5. Descrição  dos  marcadores/sondas  utilizadas,  genótipos  detectados,
frequência utilizadas, indicando-as ou suas fontes, fórmulas de cálculo empregadas
ou suas fontes.
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4.2.1.6. Índices  de  paternidade/maternidade  obtidos  por  loco  e  o  índice  de
paternidade/maternidade  acumulado,  assim  como  a  probabilidade  de
paternidade/maternidade.

4.2.1.7. Conclusão e referências bibliográficas.

4.2.1.8. Data da expedição do laudo.

4.2.1.9. Indicação do profissional responsável pela emissão do laudo definitivo e
a respectiva assinatura, com registro no conselho de classe.

4.2.2. Os laudos deverão apresentar índice de paternidade acumulado de no
mínimo  99,99%  nos  exames  de  Trio  ou  Duo  e  nos  casos  de  exclusão  de
paternidade deve-se ter no mínimo três incompatibilidades, resultando em uma
probabilidade de paternidade igual a 0%.

4.3. Das Amostras Biológicas

4.3.1. As amostras devem ser identificadas com nome das partes, de maneira
legível, independente do tipo de material biológico coletado e datado.

4.3.2. O Laboratório que realizar o exame deve manter a cadeia de custódia
iniciada a partir da coleta, devidamente documentada.

4.4. Do armazenamento de amostras biológicas e documentação

4.4.1. Deverão ser armazenadas as amostras biológicas de sangue e/ou saliva
por, no mínimo, 05 (cinco) anos.

4.4.2. O laudo técnico final deve ser mantido em sigilo, garantindo o acesso
destas informações à DPE/PR.

5. DOS PRAZOS

5.1. A CONTRATADA deverá enviar os laudos dos exames através de expediente
próprio e confidencial, no prazo de até 20 (vinte) dias, para o TRIO e DUO, conta-
dos da data da coleta do material pela própria CONTRATADA.

5.2. Todos os laudos, tantos os originários da Capital como os do Interior, deverão
ser entregues pela CONTRATADA no endereço de sua Sede Administrativa na Capi-
tal do Estado, diretamente a servidor previamente designado, ou em outro endereço
da CONTRATANTE, que a Coordenadoria de Projetos Especiais Indicar, sempre na
Capital do Estado.

5.2.1. A Sede Administrativa da DPE/PR está localizada na Rua Mateus Leme,
1908, Centro Cívico, Curitiba/PR, CEP 80530-010.

5.2.2. Os demais endereços das Sedes da DPE/PR podem ser consultados na
página: 
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https://www.defensoriapublica.pr.def.br/Pagina/Atendimento 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Apresentar Licença/Alvará de Funcionamento da Vigilância Sanitária, consoan-
te o estabelecido no RDC 302 – ANVISA.

6.2. Fazer constar nos Laudos o nº registro do profissional que liberou o exame no
respectivo conselho de classe do profissional e também nº. de registro do Laboratório
Clínico no respectivo conselho de classe profissional  consoante o estabelecido no
RDC 302 – ANVISA.

6.3. Realizar os exames contratados somente mediante requerimento da CONTRA-
TANTE, devendo os procedimentos ser executados por profissional(is) habilitado(s)
devidamente registrado(s) em seu(s) Conselho(s) de Classe, visando à garantia da
qualidade do serviço;

6.4. Executar os serviços de acordo com as especificações ou normas exigidas e
aplicáveis. 

6.5. Realizar os exames encaminhados pela CONTRATANTE, procedendo a identi-
ficação da parte interessada e portadora da solicitação para execução do teste.

6.6. Providenciar e manter empregados treinados, em número suficiente ao bom de-
sempenho dos serviços.

6.7. Providenciar e manter atualizadas toda a regularidade fiscal, licenças e alvarás
junto às repartições competentes, necessárias à execução dos serviços.

6.8. Comunicar à CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom de-
sempenho dos serviços.

6.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à CONTRATANTE ou a ter-
ceiros, por negligência, imperícia ou imprudência, dos seus representantes ou seus
respectivos prepostos.

6.10. Responsabilizar-se pelos encargos sociais, trabalhistas, acidentes de trabalho
e outros determinados por lei, e qualquer outro inerente a prestação do serviço e exe-
cução do contrato.

6.11. Adotar práticas de gestão de resíduos sólidos hospitalares, assim como respei-
tar as Normas Brasileiras que tratam de uma regular gestão ambiental.

6.12. Assumir inteiramente as responsabilidades civis, administrativas e penais por
quaisquer danos ou prejuízos decorrentes da elaboração e resultado dos exames.

6.13. Proceder a solução de qualquer irregularidade sempre que comunicada a sua
ocorrência. Neste caso, a CONTRATADA compromete-se ainda a atender ao(s) cha-
mado(s) da CONTRATANTE, providenciando a solução para os problemas apontados
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dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contadas de sua comunicação
formal.

6.14. Realizar contraprova   do laudo emitido com nova coleta de material quando soli-
citada, até o máximo de 01 (uma) repetição, quando restar dúvida a respeito do laudo
obtido, a critério e sem ônus para a CONTRATANTE. Tal medida será adotada em ca-
sos excepcionais e devidamente justificados pela CONTRATANTE.

6.15. Deverá manter os laudos em arquivo perene, possibilitando a emissão de se  -  
gunda via dos laudos sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a qualquer tempo,
inclusive quando findo o prazo de vigência do contrato, sem ônus para a CONTRA-
TANTE.

6.16. Observar em todos os seus aspectos a Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais (LGPD).

6.17. Prestar assessoramento técnico e científico à DPE/PR, em matérias que ver-
sem sobre a investigação de vínculo por análise de DNA, nos processos em que a
atuação da CONTRATADA seja necessária e/ou solicitada, inclusive no que diz res-
peito à emissão de pareceres.

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses (excluído
o  dia  do  termo final),  contados  da  sua  publicação  no  Diário  Oficial  Eletrônico  da
Defensoria Pública do Estado do Paraná (DEDPR),  prorrogável  até o limite de 60
(sessenta) meses, na forma do artigo 103 inciso II, da Lei Estadual n° 15.608/2007,
com  faculdade  de  rescisão  contratual  unilateral,  pela  CONTRATANTE,  mediante
comunicação formal à CONTRATADA, com antecipação mínima de 15 (quinze) dias.

7.1.1. A  rescisão descrita no item anterior não ensejará o direito à indenização,
multa ou qualquer outro valor, exceto os pagamentos pelo objeto contratual
já prestado.

8. DO PREÇO

8.1. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições
fiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, securitários, e/ou quaisquer outros ônus fiscais e tributá-
rios de origem Federal, Estadual e Municipal, assim como custos referentes à respon-
sabilidade compartilhada pelo ciclo de vida, da geração até a destinação ambiental-
mente adequada dos produtos embalagens e serviços, não cabendo à DPPR quais-
quer custos adicionais.

9. DO RECEBIMENTO
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9.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo responsável pelo acompanhamen-
to, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo limite estabeleci-
do nas cláusulas seguintes, após a comunicação escrita do contratado, acompanhada
do respectivo documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria
empresarial que permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias pe-
rante o fisco, nos termos da legislação aplicável, para efeito de posterior verificação
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na
proposta e demais documentos pertinentes à contratação.

9.1.1. Em se tratando de obras e serviços, será recebido provisoriamente em até
15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;

9.1.2. O  recebimento  provisório  poderá  ser  dispensado  nos  casos  previstos
taxativamente no artigo 74, incisos I, II e III da Lei 8.666/1993, sendo neste
caso  realizado  mediante  recibo,  conforme  parágrafo  único  do  citado
dispositivo.

9.2. O objeto será recebido definitivamente somente mediante a presença do docu-
mento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria empresarial que
permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, nos
termos da legislação pertinente, bem como após a verificação da manutenção dos re-
quisitos de habilitação requeridos no procedimento de compra, inclusive mediante a
apresentação das seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas:

9.2.1. Fiscais de Débitos das receitas nos âmbitos municipal, estadual e federal;

9.2.2. Certidão  de  Débitos  Trabalhistas,  emitida  pelo  Tribunal  Superior  do
Trabalho;

9.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

9.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de validade expirado,
poderá o órgão responsável  pelo recebimento  definitivo,  a  seu exclusivo
critério, diligenciar para obtenção do documento atualizado ou solicitar que
a CONTRATADA o apresente.

9.2.5. Na  ocorrência  da  hipótese  mencionada  no  item  anterior,  ou  quando  se
verificar  alguma  inconsistência  nos  documentos  enviados  pela
CONTRATADA, o prazo de recebimento será interrompido e recomeçará a
contar do zero a partir da regularização da pendência.

9.3. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que
comprove a adequação do objeto ao contratado, que não pode ultrapassar o prazo de
15 (quinze) dias após o recebimento provisório, salvo quando houver previsão expres-
sa e justificada.

9.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 176.000,00
(cento e setenta e seis mil reais), deverá ser designada comissão específica pela au-
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toridade competente, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, que elaborará ter-
mo circunstanciado para esse fim.

9.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os
itens anteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, mediante
comunicação à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mes-
mos, nos termos do artigo 73, § 4º da Lei 8.666/1993.

9.6. Antes do encaminhamento ao Departamento Financeiro (DFI) e consequente li-
beração do pagamento, o servidor responsável terá o prazo de 10 (dez) dias para rea-
lizar o ateste do documento de cobrança e dos eventuais documentos acessórios que
sejam necessários, a contar do recebimento de todos os documentos elencados nos
itens anteriores.

9.7. O objeto prestado será recusado caso apresente especificações técnicas dife-
rentes das contidas neste Termo de Referência, salvo se de especificações semelhan-
tes ou superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante devido procedi-
mento interno, nos limites da discricionariedade administrativa.

9.8. A CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou substituir o objeto que apresentar
quaisquer divergências com as especificações fornecidas, bem como realizar possí-
veis adequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.9. O recebimento definitivo do objeto fica condicionado à demonstração de cum-
primento pela contratada de todas as suas obrigações assumidas, dentre as quais se
incluem a apresentação dos documentos pertinentes, conforme descrito no item 9.2, e
demais documentos complementares.

9.10. Os recebimentos provisório ou definitivo do objeto não excluem a responsabili-
dade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução/prestação do
objeto.

9.11. Os recebimentos provisório e definitivo ficam condicionados à prestação da to-
talidade do objeto indicado na ordem de fornecimento/serviço, sendo vedados recebi-
mentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.

9.11.1. Caso  a  prestação  do  objeto  seja  estipulada  de  forma  parcelada,  os
recebimentos  provisório  e  definitivo  serão efetuados apenas por  ocasião
entrega  da  última  parcela,  quando,  então,  serão  adotadas  as  medidas
destinadas ao pagamento dos serviços, desde que observadas as demais
condições do Termo de Referência.

10.DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Após o recebimento definitivo pelo responsável pelo acompanhamento, os pa-
gamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta corrente em fa-
vor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as despesas de valor inferi-
or a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais), cujo pagamento será efetuado
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em até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do artigo 5° da Lei 8.666/93, contados
também do recebimento definitivo.

10.2. Para a liberação do pagamento, o responsável pelo acompanhamento encami-
nhará o documento de cobrança e documentação complementar ao Departamento Fi-
nanceiro que então providenciará a liquidação da obrigação.

10.3. A pendência de liquidação de obrigação financeira imposta em virtude de pena-
lidade ou inadimplência poderá gerar a retenção e/ou o desconto dos pagamentos de-
vidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

10.3.1. Eventuais retenções e/ou descontos dos pagamentos serão apreciados
em procedimento específico para apuração do eventual inadimplemento.

10.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pela DPPR, entre a última data prevista para pagamento e a cor-
respondente ao efetivo adimplemento da parcela, serão pagos, mediante solicitação
da fornecedora, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com juros mora-
tórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo índice IGP-M/FGV.

10.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

10.5.1. Eventuais  encargos  decorrentes  de  atrasos  nas  retenções  de
responsabilidade da DPPR serão imputáveis exclusivamente à fornecedora
quando esta deixar de apresentar os documentos necessários em tempo
hábil.

11.DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE

11.1. O preço contratado é suscetível de reajuste e/ou revisão, observadas, em qual-
quer caso, as disposições legais aplicáveis;

11.2. O reajuste será realizado anualmente em relação aos custos sujeitos à varia-
ção de mercado, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da
proposta, devendo ser utilizado índices específicos ou setoriais mais adequados à na-
tureza da obra, compra ou serviço, sempre que existentes, nos termos dos artigos 113
e 114 da Lei n° 15.608/2007;

11.3. Na ausência dos índices oficiais específicos ou setoriais, previstos no item an-
terior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, den-
tre os seguintes:

11.3.1. Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA;

11.3.2. Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC;

11.3.3. Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M; ou

11.3.4. Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – a IGP-DI.
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11.4. Na hipótese de não ter sido divulgado o índice relativo ao último mês do perío-
do da apuração, deverá ser adotada a variação dos 12 (doze) meses imediatamente
antecedentes a esse mês;

11.5. Competirá à CONTRATADA, quando esta considerar que o índice aplicável é
insuficiente ao reequilíbrio do contrato, justificar e comprovar a variação dos custos,
apresentando memória  de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior
aprovação da CONTRATANTE, indicando claramente e justificando o índice adotado;

11.6. O prazo para a CONTRATADA solicitar o reajuste encerra-se na data da pror-
rogação contratual subsequente ao período em que se completarem 12 (doze) meses
da apresentação da proposta ou do reajuste anterior, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação;

11.7. Caso a CONTRATADA não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do pra-
zo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste;

11.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajus-
te só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 12 (doze)
meses, contados do período em que se completarem 12 (doze) meses da apresenta-
ção da proposta ou do reajuste anterior;

11.9. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível à CON-
TRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste,
a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

11.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências
iniciadas a partir do dia seguinte à data em que se completarem 12 (doze) meses da
apresentação da proposta, do reajuste anterior ou da data em que deveria ter ocorrido
o reajuste anterior;

11.11. Quando, antes da data do reajuste, já tiver ocorrido a revisão do contrato para
manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, será a revisão considerada à oca-
sião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;

11.12. Os valores resultantes de reajuste terão sempre, no máximo, quatro casas de-
cimais;

11.13. A revisão será realizada única e tão somente com relação às hipóteses previs-
tas em lei, em especial aquelas constantes do artigo 112, § 3°, incisos II e III, da Lei
Estadual n° 15.608/2007, observando todas as disposições pertinentes;

11.13.1. A  revisão  do  preço  original  do  contrato  dependerá  da  efetiva
comprovação  do  desequilíbrio,  das  necessárias  justificativas,  dos
pronunciamentos  dos  setores  técnico  e  jurídico,  além  da  aprovação  da
autoridade competente.

12.DA FISCALIZAÇÃO
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12.1. Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar e
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados;

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que re-
sultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 120, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07;

12.2.1. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução
do instrumento contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocor-
rências relacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for ne-
cessário à regularização das falhas ou defeitos observados e, se for o caso, encami-
nhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

13.DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. Será admitida subcontratação parcial do objeto, restrita conforme descrito na
cláusula 2.7. e seguintes do Termo de Referência.

13.1.1. Independentemente  da  subcontratação  dos  serviços  nos  termos
descritos,  a  CONTRATADA  se  compromete  a  fornecer  serviços
padronizados em todos os locais de prestação.

13.2. A subcontratação  deverá  ser  previamente  autorizada  pela  DPPR,  mediante
apresentação de pedido formal e os documentos capazes de demonstrar que a(s)
SUBCONTRATADA(S) possuem habilitação fiscal,  trabalhista e jurídica, bem como
qualificação técnica para os serviços subcontratados, nos mesmos limites exigidos na
habilitação da contratada.

13.2.1. O  requerimento  de  subcontratação  deve  ser  realizado  mediante
apresentação  da  Declaração  de  Compromisso  de  Subcontratação,  que
consta  no  Apêndice  II  do  Termo  de  Referência,  juntamente  com  os
documentos  da  SUBCONTRATADA,  e  o  contrato  de  subcontratação
celebrado entre a CONTRATADA e a SUBCONTRATADA.

13.2.1.1. O prazo para a entrega dos documentos descritos no item acima é de
até 10 (dez) dias após a emissão das ordens de serviço ou comunicação de mutirões.

13.2.1.2. A DPPR terá o prazo de 10 (dez) dias para homologar a subcontratação.
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13.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade inte-
gral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a su-
pervisão e coordenação das atividades da SUBCONTRATADA, bem como responder
perante a contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais corres-
pondentes ao objeto da subcontratação (artigo 69 da Lei n° 8.666/1993).

13.4. O pagamento dos serviços subcontratados será realizado diretamente à CON-
TRATADA.

13.5. A subcontratação sem observância do disciplinado neste termo, poderá ensejar
motivo para rescisão contratual, conforme artigo 78, III da Lei 8.666/93.

14.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido
o contraditório e a ampla defesa à licitante, das sanções previstas na Lei Estadual n°
15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por meio da Deliberação
CSDP n° 11/2015, quais sejam:

I - Advertência,  em  caso  de  conduta  que  prejudique  o  andamento  do
procedimento licitatório ou da contratação;
II -Multa  equivalente  a  0,5% (cinco décimos  por  cento)  sobre  o  valor  total  do
contrato, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 20% (vinte por cento), na
hipótese de atraso no adimplemento  de obrigação,  tais  como a assinatura  do
Termo  de  Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente  fora  do  prazo
estabelecido, início e/ou conclusão do fornecimento fora do prazo previsto;
III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas
seguintes hipóteses, dentre outras:
a) não manutenção da proposta;
b) apresentação de declaração falsa;
c) não apresentação de documento na fase de saneamento;
d) inexecução contratual;
e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato,
aceitar  ou retirar o instrumento equivalente,  dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
f) abandono da execução contratual;
g) apresentação de documento falso;
h) fraude  ou  frustração  do  procedimento  mediante  ajuste,  combinação  ou
qualquer outro expediente;
i) afastamento  ou  tentativa  de  afastamento  de  outra  licitante  por  meio  de
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
j) atuação  de  má-fé  na  relação  contratual,  comprovada  em  procedimento
específico;
k) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração,
em virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica
definidos na Lei Federal nº 8.158/91;
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m)recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa,
na forma da lei.
IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
licitar e contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes
hipóteses:
a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato,
aceitar  ou retirar o instrumento equivalente,  dentro do prazo estabelecido pela
Administração;
b) não manutenção da proposta;
c) abandono da execução contratual;
d) inexecução contratual.
V - Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante
que:
a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;
b) apresentação de documento falso;
c) fraude  ou  frustração  do  procedimento  mediante  ajuste,  combinação  ou
qualquer outro expediente;
d) afastamento  ou  tentativa  de  afastamento  de  outra  licitante  por  meio  de
violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
e) atuação  de  má-fé  na  relação  contratual,  comprovada  em  procedimento
específico;
f) recebimento de condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a Administração,
em virtude de atos ilícitos praticados, em especial infrações à ordem econômica
definidos na Lei Federal nº 8.158/91;
h) recebimento de condenação definitiva por ato de improbidade administrativa,
na forma da lei.

14.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.

15.DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

15.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002,
na Lei Complementar Federal nº 24/2006, na Lei Estadual nº 15.608/2007 e legislação
complementar,  aplicáveis  subsidiariamente,  no  que  couber,  a  Lei  Federal  nº
8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.078/1990;

15.2. Os diplomas legais acima indicados aplicam-se especialmente quanto aos ca-
sos omissos.
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Apêndice I - Cidades que devem contemplar Postos de Coleta
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Apêndice II – Requerimento e Compromisso de Subcontratação

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
CONTRATO N° __/____

Declaramos,  sob as  penalidades  cabíveis,  que  no  prazo de até  15 dias  após  a
assinatura do termo de contrato, apresentaremos cópias dos contratos.

Declaramos que não possuímos em nosso quadro funcional  menores de dezoito
anos executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos de idade, consoante artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República.

Declaramos,  também,  ciência  da  responsabilidade  integral  por  atos  da
subcontratada e a inexistência de qualquer vínculo estre esta última e a Defensoria Pública
do Estado do Paraná.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

(Local), ____ de __________ de ____.

_________________________________________________
Representante Legal ou Procurador da Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO II – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Pela presente fica credenciado o Sr.(a) ______________________________, inscrito no
CPF sob o nº ____________, portador(a) da carteira de identidade nº _____________,
expedida  por  ____________________,  para  representar  a  empresa
___________________________________ no procedimento licitatório acima epigrafado,
podendo  formular  lances  verbais  à  proposta  escrita  apresentada,  quando  convocado,
negociar  preços  e,  ainda,  rubricar  documentos,  renunciar  ao  direito  de  recurso  e
apresentar  impugnação  a  recursos,  assinar  atas,  recorrer  de  decisões  administrativas,
enfim praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante
no procedimento licitatório em referência.

(Local), __ de __________ de 2023.

Atenciosamente,

_________________________________________
[Identificação e assinatura do outorgante]
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no inciso VII, do
artigo  4º  da  Lei  Federal  nº  10.520  de  17.07.2002,  sob  as  penalidades  cabíveis,  que
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

(Local), ___ de _________ de 2023.

__________________________________
Nome da Empresa

CNPJ:

__________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIA DO
TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTO NA LC 123/2006

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ
nº _______________, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa
ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 123, de
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, ou para a qualificação como sociedade
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, estando apta a usufruir o
tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº
123/2006.
Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do
artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a
promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação
exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

_______________________________________
Local e Data

_________________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Nome do Representante:
RG:
CPF:
Razão Social da Empresa:
CNPJ:
Endereço:
Telefone:
Email:
Banco, agência e conta para pagamento:

Lote Item Especificação Quant.
Valor

Unitário
Valor Total

1

1

Exames  de  Trio –
Investigação  de  vínculo
genético  humano  simples  –
Exame de DNA – análise com
o  investigante  e  a  mãe
biológica  e  o  suposto  pai;
podendo  utilizar  como
material  biológico  saliva  ou
sangue.

800 R$ R$

2

Exames  de  Duo –
Investigação  de  vínculo
genético  humano  simples  –
Exame de DNA – análise com
o investigante e o suposto pai
ou  suposta  mãe;  podendo
utilizar  como  material
biológico saliva ou sangue.

200 R$ R$

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 

A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

(Local), ____ de ____________ de 2023.

_________________________________________________
(nome e assinatura do representante)
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7º, XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Com vistas à participação no pregão acima epigrafado e, para todos os fins de direito,
declaramos  que  não  possuímos  em nosso  quadro  funcional  menores  de  dezoito  anos
executando trabalho no período noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de
idade, consoante art. 7º, inc. XXXIII, da Constituição da República.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração.

(Local), ____ de __________ de 2023.

_______________________________
Nome da Empresa

CNPJ:

_________________________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Licitante do procedimento de licitação
em epígrafe, sob a modalidade Pregão Eletrônico, instaurado pela Defensoria Pública do
Estado  do  Paraná,  que  não  fomos  suspensos  do  direito  de  participar  de  licitações  e
impedidos  de contratar  com a Administração  nem declarados  inidôneos  para licitar  ou
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, sob as penas da lei, e que,
até  a  presente  data,  inexistem fatos  impeditivos  para  a  nossa  habilitação,  cientes  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local), _____ de _____________ de 2023.

_______________________________
Nome da Empresa

CNPJ:

_____________________________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA PÚBLICA AMBIENTAL
DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL

À
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023

Com  vistas  à  participação  no  pregão  em  epígrafe,  e  para  todos  os  fins  de  direito,
declaramos que atendemos à Política Pública Ambiental de licitação sustentável, e que nos
responsabilizamos  integralmente  com  a  logística  reversa  dos  produtos,  embalagens  e
serviços  pós-consumo  no  limite  da  proporção  que  fornecermos  ao  Poder  Público,
assumindo a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada, conforme
artigos 78, § 6º, 78A, 78B e 78C da Lei Estadual 15.608/2007.

(Local), ____ de __________ de 2023.

_______________________________
Nome da Empresa

CNPJ:

_________________________________________________________
Representante Legal ou Procurador do Licitante

(nome e assinatura)
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ANEXO IX – MINUTA DO CONTRATO

Protocolo n° __.___.___-__

CONTRATO N° ___/____
(18.815.634-7 - versão 1 de 31/05/2022)

Termo de Contrato n° ___/____ que fazem
entre si a Defensoria Pública do Estado do
Paraná e ___.

A  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  PARANÁ  (DPPR),  órgão  público
estadual independente, inscrita no CNPJ sob o n° 13.950.733/0001-39, sediada na
Rua  Mateus  Leme,  n°  1908,  Centro  Cívico,  Curitiba-PR,  doravante  denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Paraná,  Dr.  ANDRÉ  RIBEIRO  GIAMBERARDINO,  inscrito  no  CPF/MF  n°
045.885.439-54 e [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA],  inscrita no CNPJ sob o n°
[N° CNPJ], com sede à [ENDEREÇO], n° [N°], bairro [BAIRRO], [CIDADE]/[ESTADO],
CEP  [CEP],  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  por
seu(a)  [SÓCIO/REPRESENTANTE], Sr(a).  [NOME], inscrito(a) no CPF/MF sob o n°
[N° CPF], resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, em virtude do Pregão
Eletrônico n° ___/____ (Protocolo n° [__.___.___-__]), cuja homologação foi realizada
na data  de  __/__/____ e publicada no DIOE n°  __.___,  mediante  as  cláusulas  e
condições adiante expostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O  objeto  do  presente  Termo  de  Contrato  é  a  contratação  de  serviços  de
exames laboratoriais para investigação de paternidade e vínculo genético – exames
de DNA “in vivo”.

1.2. Discriminação do objeto:

LOT
E

ITEM DESCRIÇÃO
VALOR
UNITÁRIO

VALOR
ANUAL

__ __ ____ R$ ____ R$ ____
VALOR GLOBAL DO TERMO (24 MESES): R$ ____ ([VALOR POR EXTENSO])

EMPRESA: [RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA]
CNPJ: [CNPJ CONTRATADA]
ENDEREÇO: [ENDEREÇO CONTRATADA]
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E-MAIL: [E-MAIL CONTRATADA]
TELEFONE: [TELEFONE CONTRATADA]

RESPONSÁVEL:
[NOME  RESPONSÁVEL  CONTRATADA] (CPF  [N°  CPF
RESPONSÁVEL CONTRATADA])

CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Aplicam-se  todas  as  disposições  contidas  no  procedimento  da  contratação
indicado em epígrafe, independentemente de transcrição, em especial com relação ao
Termo  de  Referência,  anexos  e  à  Proposta  de  Preços  apresentada  pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  PRESTAÇÃO  DOS
SERVIÇOS

3.1. As  quantidades  previstas  pela  Administração  são  meramente  estimativas,
definidas em função de consumo e utilização provável,  nos termos do inciso II  do
parágrafo  7º  do  artigo  15  da  Lei  nº  8.666/93.  A  contratação  obedecerá  às
necessidades e demandas concretas da DPE/PR, sendo devidos à CONTRATADA os
pagamentos  referentes  e  relacionados,  apenas,  aos  serviços  e/ou  materiais
efetivamente  prestados  e/ou  fornecidos,  segundo  as  normas  e  condições  fixadas
neste instrumento.

3.2. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as condições estabelecidas
no procedimento da contratação elencado no preâmbulo, seu respectivo Termo de
Referência,  anexos,  bem  como  na  proposta  comercial  apresentada  pela
CONTRATADA,  os  quais  integram e  vinculam este  instrumento,  independente  de
transcrição.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O prazo de vigência da contratação será de 24 (vinte e quatro) meses (excluído
o  dia  do  termo final),  contados  da  sua  publicação  no  Diário  Oficial  Eletrônico  da
Defensoria Pública do Estado do Paraná (DEDPR),  prorrogável  até o limite de 60
(sessenta) meses, na forma do artigo 103 inciso II, da Lei Estadual n° 15.608/2007,
com  faculdade  de  rescisão  contratual  unilateral,  pela  CONTRATANTE,  mediante
comunicação formal à CONTRATADA, com antecipação mínima de 15 (quinze) dias.

4.1.2. A rescisão descrita no item anterior não ensejará o direito à indenização,
multa ou qualquer outro valor, exceto os pagamentos pelo objeto contratual já

prestado.

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO

5.1. O valor global  estimado do presente Termo de Contrato é de R$ _ (valor por
extenso).

5.2. No preço estão incluídos todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições
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fiscais e parafiscais, despesas com transporte, seguros, materiais, encargos sociais,
trabalhistas,  previdenciários,  securitários,  e/ou  quaisquer  outros  ônus  fiscais  e
tributários de origem Federal, Estadual e Municipal, assim como custos referentes à
responsabilidade  compartilhada  pelo  ciclo  de  vida,  da  geração  até  a  destinação
ambientalmente  adequada  dos  produtos  embalagens  e  serviços,  não  cabendo  à
DPPR quaisquer custos adicionais.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO

6.1. O  objeto  será  recebido  provisoriamente  pelo  responsável  pelo  acompanhamento,
mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  no  prazo  limite  estabelecido  nas
cláusulas  seguintes,  após  a  comunicação  escrita  do  contratado,  acompanhada  do respectivo
documento  de  cobrança  e  dos  documentos  relacionados  à  sua  categoria empresarial  que
permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco, nos
termos  da  legislação  aplicável,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, na proposta
e demais documentos pertinentes à contratação.

6.1.1. Em  se  tratando  de  obras  e  serviços,  será  recebido
provisoriamente em até __ (____) dias da comunicação escrita do
contratado;

6.1.2. O recebimento provisório poderá ser dispensado nos casos
previstos  taxativamente  no  artigo  74,  incisos  I,  II  e  III  da  Lei
8.666/1993,  sendo  neste  caso  realizado  mediante  recibo,
conforme parágrafo único do citado dispositivo.

6.2. O  objeto  será  recebido  definitivamente  somente  mediante  a  presença  do
documento de cobrança e dos documentos relacionados à sua categoria empresarial
que permitam à CONTRATANTE prestar as informações necessárias perante o fisco,
nos termos da legislação pertinente, bem como após a verificação da manutenção dos
requisitos de habilitação requeridos no procedimento de compra, inclusive mediante a
apresentação das seguintes certidões negativas ou positivas com efeito de negativas:

6.2.1. Fiscais  de  Débitos  das  receitas  nos  âmbitos  municipal,
estadual e federal;

6.2.2. Certidão  de  Débitos  Trabalhistas,  emitida  pelo  Tribunal
Superior do Trabalho;

6.2.3. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

6.2.4. Caso alguma das referidas certidões tenha seu prazo de
validade expirado, poderá o órgão responsável pelo recebimento
definitivo,  a seu exclusivo critério,  diligenciar  para obtenção do
documento  atualizado  ou  solicitar  que  a  CONTRATADA  o
apresente.

6.2.5. Na ocorrência da hipótese mencionada no item anterior, ou
quando  se  verificar  alguma  inconsistência  nos  documentos
enviados  pela  CONTRATADA,  o  prazo  de  recebimento  será
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interrompido  e  recomeçará  a  contar  do  zero  a  partir  da
regularização da pendência.

6.3. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que
comprove a adequação do objeto ao contratado, que não pode ultrapassar o prazo de
__ (__) dias, salvo quando houver previsão expressa e justificada.

6.4. No caso de recebimento definitivo de objeto cujo valor supere R$ 176.000,00
(cento e setenta e seis mil  reais),  deverá ser designada comissão específica pela
autoridade competente, composta por, no mínimo, 3 (três) membros, que elaborará
termo circunstanciado para esse fim.

6.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os
itens anteriores não serem realizados, serão reconhecidos de forma tácita, mediante
comunicação  à  Administração  nos  15  (quinze)  dias  anteriores  à  exaustão  dos
mesmos, nos termos do artigo 73, § 4º da Lei 8.666/1993.

6.6. Antes do encaminhamento ao Departamento Financeiro (DFI) e consequente
liberação do pagamento, o servidor responsável terá o prazo de 10 (dez) dias para
realizar o ateste do documento de cobrança e dos eventuais documentos acessórios
que sejam necessários, a contar do recebimento de todos os documentos elencados
nos itens anteriores.

6.7. O  objeto  prestado  será  recusado  caso  apresente  especificações  técnicas
diferentes  das  contidas  neste  Termo  de  Referência,  salvo  se  de  especificações
semelhantes ou superiores, a exclusivo critério da CONTRATANTE, mediante devido
procedimento interno, nos limites da discricionariedade administrativa.

6.8. A CONTRATADA deverá corrigir, refazer ou substituir o objeto que apresentar
quaisquer  divergências  com  as  especificações  fornecidas,  bem  como  realizar
possíveis adequações necessárias, sem ônus para a CONTRATANTE.

6.9. O  recebimento  definitivo  do  objeto  fica  condicionado  à  demonstração  de
cumprimento pela contratada de todas as suas obrigações assumidas, dentre as quais
se incluem a apresentação dos documentos pertinentes, conforme descrito no item
6.2, e demais documentos complementares.

6.10. Os  recebimentos  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  excluem  a
responsabilidade  da  contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta
execução/prestação do objeto.

6.11. Os recebimentos provisório  e definitivo ficam condicionados à prestação da
totalidade  do  objeto  indicado  na  ordem  de  fornecimento/serviço,  sendo  vedados
recebimentos fracionados decorrentes de um mesmo pedido.

6.11.1. Caso a prestação do objeto seja estipulada de forma
parcelada, os recebimentos provisório e definitivo serão efetuados
apenas por  ocasião  entrega  da última parcela,  quando,  então,
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serão  adotadas  as  medidas  destinadas  ao  pagamento  dos
serviços, desde que observadas as demais condições do Termo
de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. Após  o  recebimento  definitivo  pelo  responsável  pelo  acompanhamento,  os
pagamentos serão efetuados na forma de depósito ou crédito em conta corrente em
favor da CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, exceto para as despesas de valor
inferior  a  R$  17.600,00  (dezessete  mil  e  seiscentos  reais),  cujo  pagamento  será
efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do § 3° do artigo 5° da Lei 8.666/93,
contados também do recebimento definitivo.

7.2. Para  a  liberação  do  pagamento,  o  responsável  pelo  acompanhamento
encaminhará  o  documento  de  cobrança  e  documentação  complementar  ao
Departamento Financeiro que então providenciará a liquidação da obrigação.

7.3. A  pendência  de  liquidação  de  obrigação  financeira  imposta  em  virtude  de
penalidade  ou  inadimplência  poderá  gerar  a  retenção  e/ou  o  desconto  dos
pagamentos devidos a CONTRATADA, sem que isso gere direito a acréscimos de
qualquer natureza.

7.3.1. Eventuais  retenções  e/ou  descontos  dos  pagamentos
serão apreciados em procedimento específico para apuração do
eventual inadimplemento.

7.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios  devidos  pela  DPPR,  entre  a  última data  prevista  para  pagamento  e  a
correspondente  ao  efetivo  adimplemento  da  parcela,  serão  pagos,  mediante
solicitação da fornecedora, e calculados, desconsiderado o critério pro rata die, com
juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo índice
IGP-M/FGV.

7.5. A DPPR fará as retenções de acordo com a legislação vigente e/ou exigirá a
comprovação dos recolhimentos exigidos em lei.

7.5.1. Eventuais encargos decorrentes de atrasos nas retenções
de responsabilidade da DPPR serão imputáveis exclusivamente à
fornecedora  quando  esta  deixar  de  apresentar  os  documentos
necessários em tempo hábil.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE REVISÃO E REAJUSTE

8.1. O  preço  contratado  é  suscetível  de  reajuste  e/ou  revisão,  observadas,  em
qualquer caso, as disposições legais aplicáveis;

8.2. O  reajuste  será  realizado  anualmente  em  relação  aos  custos  sujeitos  à
variação de mercado, depois de decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação
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da proposta (em XX/XX/XXXX), devendo ser utilizado índices específicos ou setoriais
mais adequados à natureza da obra, compra ou serviço, sempre que existentes, nos
termos dos artigos 113 e 114 da Lei n° 15.608/2007;

8.3. Na  ausência  dos índices oficiais  específicos  ou  setoriais,  previstos  no item
anterior, adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração,
dentre os seguintes:

8.3.1. Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA;

8.3.2. Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC;

8.3.3. Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M; ou

8.3.4. Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – a IGP-
DI.

8.4 Na  hipótese  de  não  ter  sido  divulgado  o  índice  relativo  ao  último  mês  do
período  da  apuração,  deverá  ser  adotada  a  variação  dos  12  (doze)  meses
imediatamente antecedentes a esse mês;

8.5. Competirá à CONTRATADA, quando esta considerar que o índice aplicável é
insuficiente ao reequilíbrio do contrato, justificar e comprovar a variação dos custos,
apresentando memória  de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior
aprovação da CONTRATANTE, indicando claramente e justificando o índice adotado;

8.6. O  prazo  para  a  CONTRATADA  solicitar  o  reajuste  encerra-se  na  data  da
prorrogação contratual subsequente ao período em que se completarem 12 (doze)
meses  da  apresentação  da  proposta  ou  do  reajuste  anterior,  ou  na  data  do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação;

8.7. Caso  a  CONTRATADA  não  solicite  o  reajuste  tempestivamente,  dentro  do
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste;

8.8. Nessas  condições,  se  a  vigência  do  contrato  tiver  sido  prorrogada,  novo
reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de 12
(doze)  meses,  contados do período em que se completarem 12 (doze)  meses da
apresentação da proposta ou do reajuste anterior;

8.9. Caso,  na  data  da  prorrogação  contratual,  ainda  não  tenha  sido  possível  à
CONTRATANTE  ou  à  CONTRATADA  proceder  aos  cálculos  devidos,  deverá  ser
inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao
reajuste, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de
preclusão;

8.10. Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas vigências
iniciadas a partir do dia seguinte à data em que se completarem 12 (doze) meses da
apresentação da proposta, do reajuste anterior ou da data em que deveria ter ocorrido
o reajuste anterior;
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8.11. Quando, antes da data do reajuste, já tiver ocorrido a revisão do contrato para
manutenção do seu equilíbrio  econômico financeiro,  será  a  revisão considerada à
ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;

8.12. Os  valores  resultantes  de reajuste  terão sempre,  no  máximo,  quatro  casas
decimais;

8.13. A  revisão  será  realizada  única  e  tão  somente  com  relação  às  hipóteses
previstas em lei, em especial aquelas constantes do artigo 112, § 3°, incisos II e III, da
Lei Estadual n° 15.608/2007, observando todas as disposições pertinentes;

8.13.1. A revisão do preço original do contrato dependerá
da  efetiva  comprovação  do  desequilíbrio,  das  necessárias
justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico,
além da aprovação da autoridade competente.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. Será designado representante pela autoridade competente para acompanhar e
fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados;

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o artigo 120, inciso II, da Lei Estadual nº 15.608/07;

9.2.1. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer
compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,  ainda
que vinculados à execução do instrumento contratual, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

9.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e, se for o caso,
encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as  providências
cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Indica-se a disponibilidade de recursos na seguinte dotação orçamentária:  _,
detalhamento _.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS DAS PARTES
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11.1. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado
do Paraná, mediante as devidas justificativas, quando houver modificação do projeto
ou  das  especificações,  para  melhor  adequação  técnica  aos  objetivos  da
Administração;

11.2. O objeto da contratação pode ser alterado pela Defensoria Pública do Estado
do  Paraná,  mediante  as  devidas  justificativas,  se  for  necessário  acréscimo  ou
supressão do objeto até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;

11.2.1. Eventuais supressões que superem o limite acima
referido  poderão  ser  celebradas  mediante  acordo  entre  os
contratantes;

11.3. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  Contratada  com/em  outra
pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica  todos os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original,  sejam mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar  os  serviços  objeto  da  contratação  com  perfeição,  conforme
especificações, prazo e local constantes no procedimento da contratação indicado em
epígrafe,  respectivo  Termo  de  Referência  e  anexos,  na  proposta  e  demais
documentos pertinentes à contratação,  apresentando, quando de sua conclusão, o
respectivo documento de cobrança e os documentos relacionados à sua categoria
empresarial que permitam à Contratante prestar as informações necessárias perante
o  fisco,  nos  termos  da  legislação  pertinente,  nos  quais  constarão  as  indicações
necessárias, prazos de garantia, entre outras informações, conforme o caso;

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos serviços, de acordo
com os artigos 14, 17 e 20 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078,
de 1990);

12.3. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  nos  prazos  fixados  no
procedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e
anexos,  na  proposta  e  demais  documentos  pertinentes  à  contratação,  e  neste
contrato, os serviços com inadequações ou defeitos;

12.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data do início e da conclusão dos serviços, os motivos que impossibilitem
o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.5. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
procedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e
anexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação;
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12.6. Indicar,  em  ofício  apartado,  por  ocasião  da  assinatura  deste  Termo  de
Contrato,  preposto  para  representá-la,  comunicando,  ainda,  pelo  mesmo  meio,
qualquer alteração quanto ao responsável pela sua representação durante a execução
contratual;

12.7. Apresentar,  como  condição  de  recebimento  definitivo  e  de  pagamento,
quaisquer das certidões referenciadas na cláusula das condições de recebimento e/ou
pagamento  que  tenham  seu  prazo  de  validade  expirado  durante  a  execução
contratual;

12.8. Será  admitida  subcontratação  do  objeto,  conforme  delimitado  na  cláusula
Décima Quarta do presente termo;

12.9. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade a  fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

12.10. As demais obrigações da CONTRATADA encontram-se dispostas no Termo de
Referência do procedimento da contratação indicado em epígrafe, seus anexos e na
proposta comercial apresentada pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Receber  o  objeto  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  contrato,  no
procedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e
anexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação;

13.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  serviços
recebidos  provisoriamente  com as  especificações  constantes  do  procedimento  da
contratação  indicado  em  epígrafe,  respectivo  Termo  de  Referência  e  anexos,  na
proposta e demais documentos pertinentes à contratação, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

13.3. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  nos  serviços  prestados,  para  que  sejam  refeitos  ou
corrigidos;

13.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através
de comissão/servidor especialmente designado;

13.5. Efetuar  o  pagamento  à  Contratada  no  valor  correspondente  aos  serviços
prestados,  no  prazo  e  forma  estabelecidos  no  contrato,  no  procedimento  da
contratação  indicado  em  epígrafe,  respectivo  Termo  de  Referência  e  anexos,  na
proposta e demais documentos pertinentes à contratação;

13.6. As demais obrigações da contratante encontram-se dispostas no respectivo no
procedimento da contratação indicado em epígrafe, respectivo Termo de Referência e
anexos, na proposta e demais documentos pertinentes à contratação.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Será admitida subcontratação parcial do objeto, restrita conforme descrito na
cláusula 2.7 e seguintes do Termo de Referência.

14.1.1.Independentemente da subcontratação dos serviços nos termos
descritos,  a  CONTRATADA  se  compromete  a  fornecer  serviços
padronizados em todos os locais de prestação.

14.2. A  subcontratação  deverá  ser  previamente  autorizada  pela  DPPR,  mediante
apresentação de pedido formal e os documentos capazes de demonstrar que a(s)
SUBCONTRATADA(S) possuem habilitação fiscal,  trabalhista e jurídica, bem como
qualificação técnica para os serviços subcontratados, nos mesmos limites exigidos na
habilitação da contratada.

14.2.1.O requerimento de subcontratação deve ser realizado mediante
apresentação da Declaração de Compromisso de Subcontratação, que
consta anexo ao Termo de Referência, juntamente com os documentos
da SUBCONTRATADA, e o contrato de subcontratação celebrado entre
a CONTRATADA e a SUBCONTRATADA.

14.2.1.1. O prazo para a entrega dos documentos descritos
no item acima é de até 10 (dez) dias após a emissão das ordens de 

serviço ou comunicação de mutirões.

14.2.1.2. A  DPPR  terá  o  prazo  de  10  (dez)  dias  para
homologar a subcontratação.

14.3. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisão  e  coordenação  das  atividades  da  SUBCONTRATADA,  bem  como
responder  perante  a  contratante  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações
contratuais  correspondentes  ao  objeto  da  subcontratação  (artigo  69  da  Lei  n°
8.666/1993).

14.4. O  pagamento  dos  serviços  subcontratados  será  realizado  diretamente  à
CONTRATADA.

14.5. A subcontratação sem observância do disciplinado neste termo, poderá ensejar
motivo  para  rescisão  contratual,  conforme  artigo  78,  III  da  Lei  8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. O descumprimento das obrigações assumidas ensejará na aplicação, garantido
o contraditório e a ampla defesa à licitante, das sanções previstas na Lei Estadual n°
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15.608/2007 e regulamentadas, no âmbito desta Defensoria, por meio da Deliberação
CSDP n° 11/2015, quais sejam:

I - Advertência,  em  caso  de  conduta  que  prejudique  o  andamento  do
procedimento licitatório ou da contratação;
II - Multa equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor total
do  contrato,  por  dia  útil,  limitada  ao  percentual  máximo de  20% (vinte  por
cento),  na  hipótese  de  atraso  no  adimplemento  de  obrigação,  tais  como a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente fora do
prazo  estabelecido,  início  e/ou  conclusão  do  fornecimento  fora  do  prazo
previsto;
III - Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, nas
seguintes hipóteses, dentre outras:

a) não manutenção da proposta;
b) apresentação de declaração falsa;
c) não apresentação de documento na fase de saneamento;
d) inexecução contratual;
e) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar 
o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração;
f) abandono da execução contratual;
g) apresentação de documento falso;
h) fraude  ou  frustração  do  procedimento  mediante  ajuste,

combinação ou qualquer outro expediente;
i) afastamento  ou  tentativa  de  afastamento  de  outra  licitante  por

meio de violência,  grave  ameaça,  fraude  ou  oferecimento  de
vantagem de qualquer tipo;

j) atuação de má-fé na relação contratual, comprovada em 
procedimento específico;
k) recebimento de condenação judicial  definitiva por  praticar,  por  
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
l) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a  
Administração, em virtude de atos ilícitos praticados, em especial 
infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 8.158/91;

m) recebimento  de condenação definitiva  por  ato  de  improbidade  
administrativa, na forma da lei.

IV - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
licitar e contratar com a DPPR pelo prazo de até 2 (dois) anos, nas seguintes
hipóteses:

a) recusa injustificada, após ser considerado adjudicatário, a assinar
 o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração;
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b) não manutenção da proposta;

c) abandono da execução contratual;

d) inexecução contratual.
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, aplicada à licitante que:

a) apresentação de declaração falsa na fase de habilitação;
b) apresentação de documento falso;
c) fraude  ou  frustração  do  procedimento  mediante  ajuste,

combinação ou qualquer outro expediente;
d) afastamento  ou  tentativa  de  afastamento  de  outra  licitante  por

meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de  
qualquer tipo;
e) atuação  de  má-fé  na  relação  contratual,  comprovada  em  
procedimento específico;
f) recebimento de condenação judicial  definitiva por  praticar,  por  
meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
g) demonstração de não possuir idoneidade para contratar com a  
Administração,  em  virtude  de  atos  ilícitos  praticados,  em  especial  
infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal nº 8.158/91;
h) recebimento  de condenação definitiva  por  ato  de  improbidade  
administrativa, na forma da lei.

15.2. As sanções previstas acima poderão ser aplicadas cumulativamente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO

16.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas
no artigo 129 da Lei Estadual n° 15.608/07, com as consequências indicadas no artigo
131 do referido diploma legal, sem prejuízo das sanções aplicáveis;

16.2. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos
do processo, assegurados à Contratada o contraditório e o direito de prévia e ampla
defesa;

16.3. A rescisão do contrato poderá ser:

16.3.1. Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da
Administração;

16.3.2. Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida  a
termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para
a Administração; ou

16.3.3. Judicial, nos termos da legislação.
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16.4. A rescisão  administrativa  ou amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente;

16.5. A  Contratada  reconhece  os  direitos  da  Contratante  em  caso  de  rescisão
administrativa por inexecução total ou parcial do contrato;

16.6. O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  relatório  indicativo  dos  seguintes
aspectos, conforme o caso:

16.6.1. Balanço  dos  eventos  contratuais  já  cumpridos  ou
parcialmente cumpridos;

16.6.2. Relação  dos  pagamentos  já  efetuados  e  ainda
devidos;

16.6.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

17.1. Aplicam-se ao presente as disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002,
na  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006,  na  Lei  Estadual  nº  15.608/2007  e
legislação complementar, aplicáveis subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº
8.666/1993 e a Lei Federal nº 8.078/1990;

17.2. Os  diplomas  legais  acima  indicados  aplicam-se  especialmente  quanto  aos
casos omissos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba-PR,
para solucionar eventuais litígios, afastado qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.

Curitiba, data da assinatura digital1.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO
PARANÁ

ANDRÉ RIBEIRO GIAMBERARDINO 

[CONTRATADA]
[NOME REPRESENTANTE CONTRATADA]

TESTEMUNHAS:

________________________________
Nome:
CPF:

________________________________
Nome:
CPF:
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1A data da assinatura será a data em que a CONTRATANTE realizou a assinatura digital.
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